
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1061141 - SC (2025/0496600-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RAONI FELIX DA SILVA DE SOUZA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

Direito  penal  e  processual  penal.  Agravo  regimental  em
habeas  corpus.  Tráfico  de  drogas.  Minorante  do  privilégio.
Histórico infracional. Tema repetitivo 1.262/STJ. Redutor afastado.
Agravo regimental desprovido.

I. Caso em exame
1.  Agravo  regimental  interposto  pela  Defensoria  Pública

estadual, em favor de paciente condenado pelo art. 33, caput, da
Lei n. 11.343/2006, contra decisão monocrática que não conheceu
de habeas  corpus  em  que  se  pleiteava  a  desclassificação  da
conduta para o art. 28 da Lei de Drogas ou, subsidiariamente, a
aplicação da causa de diminuição do § 4.º do art.  33 na fração
máxima. 2. O Tribunal de origem manteve a condenação à pena de
5  anos  de  reclusão,  em regime  inicial  semiaberto,  e  500  dias-
multa, afastando a causa de diminuição do § 4.º do art. 33 da Lei
n.  11.343/2006 com fundamento no histórico de atos infracionais
do  paciente,  na  variedade  e  no  fracionamento  das  drogas
apreendidas (crack, cocaína e maconha) e na destinação comercial
dos entorpecentes. 3. A decisão agravada, em consonância com o
parecer  ministerial,  não  conheceu  do habeas  corpus,  por
demandar  revolvimento  fático-probatório  para  a  revisão  da
conclusão das instâncias ordinárias quanto à destinação comercial
da droga e à presença de dedicação a atividades criminosas, bem
como reconheceu a idoneidade do afastamento da minorante com
base em histórico infracional e demais elementos concretos. 4. No
agravo regimental, a agravante sustenta a incidência do privilégio
do § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 à luz do Tema Repetitivo
1.262/STJ, alegando que a quantidade de droga apreendida não
indicaria dedicação a atividades criminosas e que atos infracionais
não poderiam ser utilizados para afastar a minorante, pugnando
por juízo de retratação, provimento do recurso ou concessão da
ordem de ofício.

II. Questão em discussão
5. Há três questões em discussão: (i) saber se o histórico de

atos infracionais do paciente, aliado à variedade, fracionamento e
circunstâncias da apreensão das drogas, pode ser utilizado como
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fundamento idôneo para afastar a causa de diminuição de pena do
§ 4.º  do art.  33 da Lei  n.  11.343/2006, à  luz  da jurisprudência
consolidada da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça. (ii)
saber  se  o  Tema  Repetitivo  1.262/STJ, relativo  à  vedação  de
exasperação da pena-base com fundamento exclusivo no binômio
natureza e quantidade da droga quando ínfima, se aplica à análise
dos requisitos da causa especial de diminuição do § 4.º do art. 33
da Lei de Drogas. (iii) saber se, na via estreita do habeas corpus e
de seu agravo regimental, é possível o reexame do conjunto fático-
probatório para rediscutir a presença de dedicação a atividades
criminosas, de modo a impor a aplicação da minorante.

III. Razões de decidir
6.  O  Tribunal  de  origem afastou  a  minorante  do  tráfico

privilegiado  com base  em  elementos  concretos,  notadamente  o
histórico de atos infracionais análogos a delitos patrimoniais e de
tráfico de drogas, somado à apreensão de drogas variadas (crack,
cocaína e maconha), fracionadas e prontas para a comercialização
em  local  conhecido  pelo  tráfico,  o  que  evidencia  dedicação  a
atividades espúrias. 7. O entendimento encontra-se em harmonia
com  a  orientação  consolidada  da  Terceira  Seção  no  EREsp  n.
1.916.596/SP, segundo  a  qual  o  histórico  infracional  pode  ser
considerado,  em  circunstâncias  excepcionais  e  mediante
fundamentação idônea, para afastar a minorante do § 4.º do art.
33 da Lei n.  11.343/2006, desde que evidenciados (i)  gravidade
dos  atos  pretéritos;  (ii)  devida  documentação  nos  autos;  e  (iii)
razoável proximidade temporal com o crime em apuração. 8. No
caso concreto, foram preenchidos, prima facie, todos os requisitos
fixados pela Terceira Seção: os atos infracionais são equiparados
ao  crime  de  tráfico  de  drogas,  constam  formalmente
documentados em dois processos juvenis identificados nos autos, e
apresentam razoável proximidade temporal com o fato delituoso
praticado  na  idade  adulta  (intervalo  inferior  a  dois  anos).  9.  O
Tema  Repetitivo  1.262/STJ refere-se  exclusivamente  à  primeira
fase da dosimetria da pena, vedando a exasperação da pena-base
fundada unicamente no binômio natureza e quantidade da droga
quando  a  quantidade  for  ínfima,  não  alcançando  a  análise  dos
requisitos da causa especial de diminuição do § 4.º do art. 33 da
Lei  de  Drogas,  disciplinada  por  parâmetro  distinto  e  já
uniformizado  no  EREsp  n.  1.916.596/SP. 10.  A  revisão  da
conclusão das instâncias ordinárias quanto à habitualidade delitiva
e à caracterização da dedicação à atividade criminosa demandaria
incursão  aprofundada  no  acervo  fático-probatório,  providência
vedada  na  via  estreita  do habeas  corpus e  de  seu  agravo
regimental, à luz da orientação que veda o reexame de provas. 11.
Inexistindo flagrante ilegalidade ou teratologia na decisão que não
conheceu do writ e manteve o afastamento da minorante com base
em fundamentação idônea, alinhada à jurisprudência desta Corte,
não  se  justifica  a  concessão  da  ordem de  ofício,  impondo-se  a
manutenção dos fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: 
1. O histórico de atos infracionais pode ser utilizado para

afastar a causa de diminuição de pena do § 4.º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006, desde  que  demonstradas,  de  forma  idônea,  a
gravidade dos atos pretéritos, sua devida documentação nos autos
e a razoável proximidade temporal com o crime em apuração.

2. O Tema Repetitivo  1.262/STJ, relativo à impossibilidade
de exasperação da pena-base fundada exclusivamente no binômio
natureza e quantidade da droga quando a quantidade for ínfima,
não  se  aplica  à  análise  dos  requisitos  da  causa  especial  de
diminuição do § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas.
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3.  Na  via  estreita  do habeas  corpus e  de  seu  agravo
regimental  não  é  possível  o  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório para reavaliar a destinação das drogas apreendidas e a
existência  de  dedicação  a  atividades  criminosas,  quando  a
conclusão das instâncias ordinárias se encontra fundamentada em
elementos concretos.

4.  A  ausência  de  ilegalidade  flagrante  ou  teratologia  na
decisão que não conhece do habeas corpus e afasta a minorante
do tráfico privilegiado impede a concessão da ordem de ofício.

Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33,
caput e § 4.º. 

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  EREsp  n.
1.916.596/SP, Terceira  Seção,  j.  8/9/2021, DJe  4/10/2021;  STJ,
AgRg no HC n.  1.012.835/MT, Sexta Turma, j.  29/10/2025, DJEN
6/11/2025;  STJ,  AgRg  no  HC n.  1.003.636/SP, Quinta  Turma,  j.
22/10/2025, DJEN  29/10/2025;  STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
3.017.396/SC, Quinta  Turma,  j.  25/11/2025, DJEN  1/12/2025;
Tema Repetitivo 1.262/STJ.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal
de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

                    Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1061141 - SC (2025/0496600-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : RAONI FELIX DA SILVA DE SOUZA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA  PÚBLICA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SANTA
CATARINA 

EMENTA

Direito  penal  e  processual  penal.  Agravo regimental  em
habeas  corpus.  Tráfico  de  drogas.  Minorante  do  privilégio.
Histórico  infracional.  Tema  repetitivo  1.262/STJ. Redutor
afastado. Agravo regimental desprovido.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  pela  Defensoria  Pública
estadual, em favor de paciente condenado pelo art. 33, caput, da
Lei  n.  11.343/2006,  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu  de habeas  corpus  em  que  se  pleiteava  a
desclassificação da conduta para o  art. 28 da Lei de Drogas ou,
subsidiariamente, a aplicação da causa de diminuição do § 4.º do
art.  33 na fração máxima. 2.  O Tribunal  de origem manteve a
condenação  à  pena  de  5  anos  de  reclusão,  em  regime  inicial
semiaberto, e 500 dias-multa, afastando a causa de diminuição do
§  4.º  do  art.  33 da  Lei  n.  11.343/2006 com  fundamento  no
histórico  de  atos  infracionais  do  paciente,  na  variedade  e  no
fracionamento  das  drogas  apreendidas  (crack,  cocaína  e
maconha)  e  na  destinação  comercial  dos  entorpecentes.  3.  A
decisão agravada, em consonância com o parecer ministerial, não
conheceu do habeas corpus,  por demandar revolvimento fático-
probatório para a revisão da conclusão das instâncias ordinárias
quanto  à  destinação  comercial  da  droga  e  à  presença  de
dedicação  a  atividades  criminosas,  bem  como  reconheceu  a
idoneidade do afastamento da minorante com base em histórico
infracional  e  demais  elementos  concretos.  4.  No  agravo
regimental, a agravante sustenta a incidência do privilégio do §
4.º  do  art.  33 da Lei  n.  11.343/2006 à luz do Tema Repetitivo
1.262/STJ, alegando que a quantidade de droga apreendida não
indicaria  dedicação  a  atividades  criminosas  e  que  atos
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infracionais não poderiam ser utilizados para afastar a minorante,
pugnando  por  juízo  de  retratação,  provimento  do  recurso  ou
concessão da ordem de ofício.

II. Questão em discussão

5. Há três questões em discussão: (i) saber se o histórico
de  atos  infracionais  do  paciente,  aliado  à  variedade,
fracionamento e circunstâncias da apreensão das drogas,  pode
ser utilizado como fundamento idôneo para afastar a causa de
diminuição de pena do § 4.º do  art. 33 da Lei n.  11.343/2006, à
luz da jurisprudência consolidada da Terceira Seção do Superior
Tribunal  de  Justiça.  (ii)  saber  se  o  Tema Repetitivo  1.262/STJ,
relativo à vedação de exasperação da pena-base com fundamento
exclusivo  no  binômio  natureza  e  quantidade  da  droga  quando
ínfima,  se aplica à análise dos requisitos da causa especial  de
diminuição do § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas. (iii) saber se, na
via  estreita  do habeas  corpus e  de  seu  agravo  regimental,  é
possível o reexame do conjunto fático-probatório para rediscutir a
presença de dedicação a atividades criminosas, de modo a impor
a aplicação da minorante.

III. Razões de decidir

6.  O Tribunal  de origem afastou a  minorante  do tráfico
privilegiado com base em elementos concretos,  notadamente o
histórico de atos infracionais análogos a delitos patrimoniais e de
tráfico de drogas, somado à apreensão de drogas variadas (crack,
cocaína  e  maconha),  fracionadas  e  prontas  para  a
comercialização em local conhecido pelo tráfico, o que evidencia
dedicação a atividades espúrias. 7. O entendimento encontra-se
em harmonia com a orientação consolidada da Terceira Seção no
EREsp n.  1.916.596/SP,  segundo a  qual  o  histórico  infracional
pode ser considerado, em circunstâncias excepcionais e mediante
fundamentação  idônea,  para  afastar  a  minorante  do  §  4.º  do
art.  33 da  Lei  n.  11.343/2006,  desde  que  evidenciados  (i)
gravidade  dos  atos  pretéritos;  (ii)  devida  documentação  nos
autos;  e  (iii)  razoável  proximidade  temporal  com  o  crime  em
apuração. 8. No caso concreto, foram preenchidos, prima facie,
todos  os  requisitos  fixados  pela  Terceira  Seção:  os  atos
infracionais  são  equiparados  ao  crime  de  tráfico  de  drogas,
constam formalmente documentados em dois  processos juvenis
identificados  nos  autos,  e  apresentam  razoável  proximidade
temporal  com  o  fato  delituoso  praticado  na  idade  adulta
(intervalo inferior a dois anos). 9. O Tema Repetitivo  1.262/STJ
refere-se exclusivamente à primeira fase da dosimetria da pena,
vedando  a  exasperação  da  pena-base  fundada  unicamente  no
binômio natureza e quantidade da droga quando a quantidade for
ínfima, não alcançando a análise dos requisitos da causa especial
de diminuição do § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas, disciplinada
por  parâmetro  distinto  e  já  uniformizado  no  EREsp  n.
1.916.596/SP.  10.  A  revisão  da  conclusão  das  instâncias
ordinárias quanto à habitualidade delitiva e à caracterização da
dedicação  à  atividade  criminosa  demandaria  incursão
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aprofundada no acervo fático-probatório, providência vedada na
via estreita do habeas corpus e de seu agravo regimental, à luz da
orientação  que  veda  o  reexame  de  provas.  11.  Inexistindo
flagrante ilegalidade ou teratologia na decisão que não conheceu
do writ  e  manteve  o  afastamento  da  minorante  com base  em
fundamentação  idônea,  alinhada  à  jurisprudência  desta  Corte,
não se  justifica a  concessão da ordem de ofício,  impondo-se a
manutenção dos fundamentos da decisão agravada.

IV. Dispositivo e tese

6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
desprovido.

Tese de julgamento: 

1. O histórico de atos infracionais pode ser utilizado para
afastar a causa de diminuição de pena do § 4.º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006,  desde  que  demonstradas,  de  forma  idônea,  a
gravidade  dos  atos  pretéritos,  sua  devida  documentação  nos
autos  e  a  razoável  proximidade  temporal  com  o  crime  em
apuração.

2. O Tema Repetitivo 1.262/STJ, relativo à impossibilidade
de exasperação da pena-base fundada exclusivamente no binômio
natureza e quantidade da droga quando a quantidade for ínfima,
não  se  aplica  à  análise  dos  requisitos  da  causa  especial  de
diminuição do § 4.º do art. 33 da Lei de Drogas.

3.  Na  via  estreita  do habeas  corpus e  de  seu  agravo
regimental  não  é  possível  o  revolvimento  do  conjunto  fático-
probatório para reavaliar a destinação das drogas apreendidas e
a  existência  de  dedicação  a  atividades  criminosas,  quando  a
conclusão  das  instâncias  ordinárias  se  encontra  fundamentada
em elementos concretos.

4.  A ausência  de ilegalidade flagrante ou teratologia  na
decisão que não conhece do habeas corpus e afasta a minorante
do tráfico privilegiado impede a concessão da ordem de ofício.

Dispositivos  relevantes  citados: Lei  n.  11.343/2006, 
art. 33, caput e § 4.º. 

Jurisprudência  relevante  citada: STJ,  EREsp  n.
1.916.596/SP,  Terceira  Seção,  j.  8/9/2021, DJe  4/10/2021; STJ,
AgRg no HC n. 1.012.835/MT, Sexta Turma, j.  29/10/2025, DJEN
6/11/2025; STJ,  AgRg no HC n.  1.003.636/SP, Quinta Turma,  j.
22/10/2025, DJEN  29/10/2025; STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
3.017.396/SC,  Quinta  Turma,  j.  25/11/2025, DJEN  1/12/2025;
Tema Repetitivo 1.262/STJ.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pela Defensoria Pública
do  Estado  de  Santa  Catarina  em favor  de  RAONI  FELIX  DA SILVA DE
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SOUZA contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus
(fls. 564-568).

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco)
anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 500 (quinhentos) dias-
multa,  pela  prática  do  delito  previsto  no  art.  33, caput,  da  Lei  n.
11.343/2006 (fls.  400-406).  O  Tribunal  de  origem  negou  provimento  à
apelação  defensiva  (fls.  491-498),  mantendo o  afastamento  da  causa  de
diminuição de pena do § 4º do referido dispositivo com base no histórico de
atos infracionais do paciente e na variedade e fracionamento das drogas
apreendidas (6,27g de crack, 7,56g de cocaína e 1,76g de maconha).

No habeas  corpus,  a  defesa  postulou  a  desclassificação  da
conduta para o art. 28 da Lei n. 11.343/2006 ou a aplicação do redutor do §
4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/06 em sua fração máxima. 

A  decisão  ora  agravada,  em  consonância  com  o  parecer
ministerial  (fls.  551-561),  não  conheceu  do writ.  No  ponto  relativo  à
desclassificação,  consignou  que  as  instâncias  ordinárias  concluíram
fundamentadamente  pela  destinação  comercial  das  substâncias
apreendidas, a partir da análise detida do acervo probatório, notadamente
dos  diálogos  extraídos  do  aparelho  celular,  das  circunstâncias  da
abordagem, da variedade e do fracionamento dos entorpecentes, afastando-
se a hipótese de aplicação do Tema 506/STF. Quanto à minorante do § 4º do
art. 33 da Lei de Drogas, asseverou que o histórico de atos infracionais
análogos aos crimes de receptação e tráfico, aliado aos demais elementos
concretos valorados pelo Tribunal  de origem, caracterizaria dedicação à
atividade  criminosa,  em  consonância  com  a  jurisprudência  consolidada
desta Corte, sendo inviável a revisão na estreita via do habeas corpus (fls.
564-568)

Nas  razões  do  presente  regimental  (fls.  576-579),  a  agravante
sustenta  que  a  incidência  do  privilégio  do  §  4.º  do  art.  33 da  Lei  n.
11.343/06 passa pela análise conjunta do binômio natureza e quantidade da
droga apreendida,  em conformidade com o Tema Repetitivo 1.262 deste
STJ. Aduz que a apreensão de 6,27g de crack, 7,56g de cocaína e 1,76g de
maconha  não  são  indicativos  da  existência  de  dedicação  a  atividades
criminosas, sendo quantidade insuficiente para atender apenas um único
usuário de cada droga. Diz que atos infracionais não podem ser utilizados
para  afastar  a  minorante  do  tráfico  de  drogas.  Pugna  pelo  juízo  de
retratação  ou,  subsidiariamente,  pelo  provimento  do  recurso  pelo
Colegiado, ou, ainda, a concessão da ordem de ofício.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de se justificar, devendo
a decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

No  caso  concreto,  o  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  Santa
Catarina consignou que o paciente registra dois procedimentos por atos
infracionais  —  processos  n.  5023473-55.2022.8.24.0020  e  n.
5029733-51.2022.8.24.0020 (fls. 495-497). Tais registros, somados ao fato
de  as  substâncias  entorpecentes  (crack,  cocaína  e  maconha)  estarem
fracionadas e prontas para a comercialização em localidade conhecida pelo
tráfico  (fls.  495-496),  constituem  elementos  idôneos  para  evidenciar  a
dedicação a atividades espúrias, obstando a aplicação do redutor.

Assim, a decisão agravada encontra-se em perfeita harmonia com
a jurisprudência da Quinta Turma, no sentido de que o histórico infracional,
por  demonstrar  inclinação  à  reiteração  delitiva,  é  fundamento  apto  a
afastar o benefício.
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Com efeito, conforme consignou a decisão agravada (fls. 566-568):

"Quanto à minorante, foi afastada pelas instâncias ordinárias
pelo  fato  de  que  o  histórico  de  atos  infracionais  do  paciente
apontou  a  existência  de  registros  em  seu  desfavor  de  atos
infracionais análogos à receptação e ao tráfico de drogas, o que
compreende medida suficiente para caracterizar  a  dedicação à
atividade  criminosa,  como vem decidindo  essa  Corte  Superior.
Nesse sentido:

DIREITO PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL.  TRÁFICO DE
DROGAS.  REDUTOR  DO  TRÁFICO  PRIVILEGIADO.
HISTÓRICO  INFRACIONAL.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  I.
CASO EM EXAME 1.  Agravo regimental  interposto  contra
decisão  monocrática  que  conheceu  do  agravo  em recurso
especial para não conhecer do recurso especial, em razão da
fundamentação  do  Tribunal  de  origem  para  afastar  a
minorante do tráfico privilegiado. 2. A defesa alega violação
ao  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006,  insistindo  na
inaplicabilidade  da  Súmula  n.  7  do  STJ,  e  postula  o
reconhecimento da causa de diminuição de pena prevista no
referido  dispositivo  legal,  com  readequação  do  regime
prisional.  II.  QUESTÃO EM DISCUSSÃO 3.  A  questão  em
discussão consiste em saber se o histórico infracional pode
ser utilizado para afastar o redutor do tráfico privilegiado,
considerando  a  gravidade  dos  atos  pretéritos,  a
contemporaneidade  com  o  delito  em  apuração  e  outros
elementos que evidenciem dedicação à atividade criminosa.
III.  RAZÕES  DE  DECIDIR  4.  O  Tribunal  de  origem
fundamentou  adequadamente  o  afastamento  da  minorante
do  tráfico  privilegiado,  considerando  a  existência  de
múltiplos registros de atos infracionais análogos ao tráfico
de drogas,  a  habitualidade na traficância e a proximidade
temporal dos atos infracionais com o crime em apuração. 5.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a
utilização  do  histórico  infracional  para  afastar  o  redutor,
desde  que  demonstrada  concretamente  a  dedicação  a
atividades  criminosas.  6.  A  revisão  do  entendimento  do
Tribunal de origem esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ,
que impede o reexame de provas em recurso especial.  IV.
DISPOSITIVO E TESE 7. Resultado do Julgamento: Agravo
não provido. Tese de julgamento: 1. O histórico infracional
pode  ser  considerado  para  afastar  o  redutor  do  tráfico
privilegiado,  desde  que  demonstrada  concretamente  a
dedicação  à  atividade  criminosa.  Dispositivos  relevantes
citados:  Não  há  dispositivos  legais  relevantes  citados.
Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  Embargos  de
Divergência  no  REsp  1.916.596/SP;  STJ,  AgRg  no  HC
945.081/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,Quinta  Turma,
julgado em 14/4/2025.; STJ, AgRg no AREsp 2.748.649/MG,
Rel.  Min.  Messod Azulay Neto,  Quinta Turma,  julgado em
18/2/2025; (AgRg  no  AREsp  n.  3.017.396/SC,  relator
Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
25/11/2025, DJEN de 1/12/2025.) (grifei)

Nesse contexto,  considerando-se que a minorante foi  negada
mediante  fundamento idôneo,  a  pretendida revisão do julgado,
com vistas à aplicação da benesse não se coaduna com a estreita
via do writ, dada a necessidade de exame aprofundado dos fatos e
provas. A propósito, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO
DE  DROGAS.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.
REQUISITOS. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE CRIMINOSA. AF
ASTAMENTO  DA  MINORANTE.  INDEFERIMENTO
LIMINAR. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Para a
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aplicação da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de
Drogas,  é  exigido,  além  da  primariedade  e  dos  bons
antecedentes do acusado, que este não integre organização
criminosa  nem  se  dedique  a  atividades  delituosas.  Isso
porque a razão de ser da causa especial de diminuição de
pena  prevista  no  art.  33, §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006 é
justamente punir com menor rigor o pequeno traficante. 2.
No caso concreto, a paciente foi condenada à pena de 5 anos
de reclusão,  no  regime semiaberto,  pela  prática  do  crime
previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006. Verifica-se
que a instância de origem, depois de minuciosa análise dos
fatos e provas produzidos nos autos, concluiu pela existência
de elementos concretos a ensejar a condenação pelo delito
de  tráfico  de  drogas.  A  diversidade  de  substâncias
entorpecentes  (maconha  e  cocaína)  e  de  objetos
relacionados ao tráfico (balança de precisão, filme plástico,
36  pinos  vazios  e  caderno  com  anotações)  apreendidos,
somados aos depoimentos dos policiais acerca da traficância
da  paciente,  revelam  dedicação  à  atividade  criminosa  e
justificam o afastamento do redutor do tráfico privilegiado.
3.  Conclui-se  que  no  caso  em  análise  não  há  manifesta
ilegalidade  a  ensejar  a  concessão  da  ordem.  Torna-se
inviável  a  modificação  do  acórdão  impugnado  pois,  para
concluir em sentido diverso, seria necessário o revolvimento
de  todo  o  conjunto  fático-probatório,  providência
inadmissível  na  via  estreita  do  habeas  corpus.  4.  Agravo
regimental  não  provido.  (AgRg  no  HC  n.  1.012.835/MT,
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado
em 29/10/2025, DJEN de 6/11/2025.) 

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  UTILIZAÇÃO  COMO  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.
DEDICAÇÃO  À  ATIVIDADE  CRIMINOSA.  NEGADO
PROVIMENTO. I. Caso em exame 1.[...] III. Razões de decidir
5. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo
de recurso próprio, salvo em casos de flagrante ilegalidade,
conforme jurisprudência  consolidada  do  Superior  Tribunal
de Justiça. 6. O afastamento da causa de diminuição de pena
foi  fundamentado  em  elementos  concretos,  como  atos
infracionais  análogos  ao  tráfico  de  drogas,  apreensão  de
balança  de  precisão  e  dinheiro  em  espécie,  e  análise
conjunta das circunstâncias que evidenciam a habitualidade
delitiva.  7.  A  quantidade  de  droga  apreendida,  embora
pequena,  não  constitui  fundamento  automático  para
aplicação  do  redutor,  devendo  ser  analisada  no  contexto
probatório  dos  autos.  8.  O  exame  aprofundado  das
circunstâncias  fáticas  e  a  reavaliação  dos  elementos
probatórios  demandariam  incursão  no  conjunto  fático-
probatório, providência incompatível com a via estreita do
habeas corpus. 9. A decisão agravada está em consonância
com  a  jurisprudência  dominante  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, não havendo ilegalidade flagrante ou teratologia que
justifique sua reforma. IV. Dispositivo e tese 10. Resultado do
Julgamento: Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.
1.003.636/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em 22/10/2025, DJEN de 29/10/2025.)"

Vale  ressaltar  que,  consoante  o  entendimento  consolidado  da
Terceira  Seção  deste  Superior  Tribunal  de  Justiça,  registros  sobre  atos
infracionais  podem  ser  utilizados  para  fundamentar  o  afastamento  da
minorante do tráfico privilegiado. Vejamos:

"EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  RECONHECIMENTO  DA  MINORANTE
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PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA LEI N. 11.343/2006. PLEITO DE
AFASTAMENTO  COM  BASE  EM  ATOS  INFRACIONAIS.
PREVALECIMENTO  DE  ENTENDIMENTO  INTERMEDIÁRIO.
POSSIBILIDADE  EM  CIRCUNSTÂNCIAS  EXCEPCIONAIS,
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADAS. [...]  prevaleceu, no âmbito
da  Terceira  Seção,  para  fins  de  consolidação  jurisprudencial  e
ressalvado  o  entendimento  desta  Relatora  para  o  acórdão,
entendimento  intermediário  no  sentido  de  que  o  histórico
infracional  pode  ser  considerado  para  afastar  a  minorante
prevista  no  art.  33, §  4.º,  da Lei  n.  11.343/2006,  por  meio de
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias
excepcionais,  nas  quais  se  verifique  a  gravidade  de  atos
pretéritos,  devidamente  documentados  nos  autos,  bem como a
razoável  proximidade  temporal  de  tais  atos  com  o  crime  em
apuração. 7. Embargos de divergência conhecidos e desprovidos.
(EREsp  n.  1.916.596/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
relatora  para  acórdão  Ministra  Laurita  Vaz,  Terceira  Seção,
julgado em 8/9/2021, DJe de 4/10/2021.)"

"PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  NÃO
CABIMENTO COMO SUBSTITUTIVO DE RECURSO OU REVISÃO
CRIMINAL.  TRÁFICO DE DROGAS.  ART.  33, §  4º,  DA  LEI  Nº
11.343/2006.  CAUSA  DE  DIMINUIÇÃO.  DEDICAÇÃO  A
ATIVIDADES CRIMINOSAS. ATOS INFRACIONAIS UTILIZADOS
COMO  ELEMENTOS  PARA  AFASTAMENTO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE.
ORDEM DENEGADA. [...]  3.  A Terceira Seção desta Corte,  em
consonância com o entendimento da Primeira Turma do Supremo
Tribunal  Federal,  firmou orientação  no  sentido  de  não  admitir
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão
criminal, salvo em casos excepcionais onde se verifique flagrante
ilegalidade.  Na presente hipótese,  não há flagrante ilegalidade
capaz de justificar a concessão da ordem de ofício. 4. Quanto à
aplicação do tráfico privilegiado,  o  Tribunal  de origem afastou
corretamente a causa de diminuição de pena, ao constatar que o
réu  se  dedicava  a  atividades  criminosas,  considerando,  entre
outros  elementos,  a  inexistência  de  comprovação  de  atividade
lícita e a existência de atos infracionais relacionados ao tráfico de
drogas,  próximos  temporalmente  ao  delito  em  apuração.  Tal
análise está em conformidade com o entendimento desta Corte,
que admite o uso de atos infracionais como elemento indicativo
da  dedicação  à  prática  delituosa  para  afastar  o  benefício  do
tráfico  privilegiado,  desde  que  evidenciada  a  gravidade  da
conduta pretérita e a proximidade temporal com o crime. 5. O
precedente da Terceira Seção (EREsp n. 1.916.596/SP) reforça a
legalidade da utilização de atos infracionais como critério para
afastamento  do  tráfico  privilegiado,  conforme  restou
demonstrado  no  caso  dos  autos.  IV.  ORDEM  DE  HABEAS
CORPUS  DENEGADA.  (HC  n.  833.383/SP, relatora  Ministra
Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em  15/10/2024, DJe de
21/10/2024.)"

Esclareço, ainda, que o Tema Repetitivo  1.262/STJ, invocado no
agravo regimental,  não  socorre  a  agravante.  A  tese  ali  fixada opera  na
primeira  fase  da  dosimetria,  vedando  a  exasperação  da  pena-base
fundadada  unicamente  no  binômio  natureza  e  quantidade  da  droga
apreendida  quando  a  quantidade  for  ínfima.  Não  se  dirige,  portanto,  à
análise dos requisitos da causa especial de diminuição do § 4º do art. 33 da
Lei  de  Drogas,  questão  disciplinada  por  parâmetro  distinto  e  já
uniformizado por esta Corte no EREsp 1.916.596/SP. 
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Por fim, cumpre salientar que todos os requisitos firmados pela
Terceira  Seção  deste  Sodalício  para  reconhecer  o  afastamento  da
minorante pelo histórico infracional foi, prima facie,  preenchido no caso
concreto.  Vejamos:  (i)  gravidade  dos  atos  pretéritos  — trata-se  de  atos
infracionais  equiparadas  ao  delito  de  tráfico  de  drogas  (conforme
mencionado  pelo  acordão,  e-STJ  fl.  496);  (ii)  devida  documentação  nos
autos  —  os  atos  infracionais  estão  formalmente  registrados  em  dois
processos  juvenis  devidamente  identificados:  autos  n.
5023473-55.2022.8.24.0020 e n. 5029733-51.2022.8.24.0020 (fl. 496); (iii)
razoável  proximidade  temporal  —  os  fatos  juvenis  ocorreram  2022,  ao
passo que a conduta adulta objeto da condenação ocorreu em 28/3/2024 (fl.
400), intervalo temporal inferior a dois anos, plenamente compatível com o
parâmetro  de  proximidade  exigido  pela  jurisprudência.  Ressalte-se  que
maior aprofundamento na análise de tais elementos não seria possível pela
via estreita do habeas corpus, ante a necessidade de incursão no acervo
fático-probatório (Súmula 7/STJ).

Nesse  contexto,  não  se  vislumbra  ilegalidade  flagrante  que
justifique  a  concessão  da  ordem  de  ofício,  mantendo-se  íntegros  os
fundamentos da decisão que não conheceu do writ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.061.141 / SC

Número Registro: 2025/0496600-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
4732400121 50075597720248240020 50078239420248240020 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : RAONI FELIX DA SILVA DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAONI FELIX DA SILVA DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
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TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik
e  Messod  Azulay  Neto  votaram com a  Sra.  Ministra  Relatora.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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